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Alf Ribeiro - Vista aérea do canteiro de obras de casas padronizadas do Programa Minha Casa Minha Vida, na cidade de Pompeia, do Estado de São Paulo, Brasil.
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Grupo de Trabalho Minha Casa 

Minha Vida (GTMCMV), for-

mado por integrantes da Rede 

de Ação Política pela Sustentabilidade 

(RAPS) com a colaboração do Instituto 

Escolhas, foi criado para identificar os 

principais desafios da política federal de 

habitação e debater propostas para seu 

aperfeiçoamento.

O Grupo de Trabalho foi motivado pelo de-

bate realizado no painel que discutiu polí-

ticas habitacionais, parte do conteúdo do 

I Módulo de Formação de Lideranças da 

RAPS. Na ocasião, foram apresentados os 

resultados do estudo do Instituto Escolhas 

“Morar Longe: O programa Minha Casa Mi-

nha Vida e a expansão das Regiões Metro-

politanas”i, que demonstrou como o pro-

grama federal contribuiu para a expansão 

urbanaii e, com isso, para o agravamento 

de problemas como: população residindo 

em lugares distantes dos locais de traba-

lho, com pouca oferta de serviços públi-

cos e infraestrutura, piora na mobilidade 

urbana e deterioração de áreas centrais 

das cidades.

O Minha Casa Minha Vida (MCMV) é o 

maior programa habitacional já implemen-

tado no Brasil: foram 5,5 milhões de uni-

dades contratadas, no valor de R$ 463,7 

bilhõesiii,das quais 73,6% foram entregues 

entre 2009 e janeiro de 2019iv. Porém, con-

siderando o déficit habitacional no Brasil, 

quantitativo e qualitativo, se faz funda-

mental pensar novos parâmetros para 

uma política de habitação.

Considerando que o governo federal está 

discutindo mudanças no programa Minha 

Casa Minha Vida e que 2020 será ano de 

eleições municipais, momento em que 

ganha evidência o debate sobre políticas 

urbanas, foram identificados desafios e 

possibilidades que visam contribuir com 

a elaboração de uma proposta de habita-

ção – que amplie o acesso à moradia, mas 

que também garanta qualidade de vida, 

diminuição das desigualdades, melhora na 

mobilidade urbana e redução das emis-

sões de carbono.

1) Incentivo ao adensamento 
urbano 
Na reformulação de uma política federal 

para a habitação, deve ser incentivado 

o adensamento urbano, com estímulo à 

construção de novos empreendimentos 

em áreas centrais, providas de infraestru-

tura, equipamentos e serviços públicos. 

Seguindo a lógica da maior quantidade 

pelo menor preço, as construtoras estão 

propícias a construírem unidades habita-

cionais nas periferias das cidades onde os 

terrenos são mais baratos. Uma das pro-

postas debatidas pelo GTMCMV é consi-

derar o custo público e privado de morar 

longe na decisão sobre a localização dos 

investimentos, o que inclui os custos de 

transporte, serviços, segurança e qualida-

de de vida. O Poder Público deve cumprir 

seu papel na promoção do desenvolvimen-

to e redução das desigualdades sociais, 

com a destinação de imóveis ociososv à 

ocupação adequada e regulamentação e 

aplicação dos instrumentos que garantem 

o cumprimento da função social da pro-

priedadevi, prevista na Constituição Fede-

ral (art. 5º., XXIII).

O MINHA CASA MINHA 

VIDA (MCMV) É O MAIOR 

PROGRAMA HABITACIONAL JÁ 

IMPLEMENTADO NO BRASIL: 

FORAM 5,5 MILHÕES DE 

UNIDADES CONTRATADAS, NO 

VALOR DE R$ 463,7 BILHÕES, DAS 

QUAIS 73,6% FORAM ENTREGUES 

ENTRE 2009 E JANEIRO DE 2019
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2) Moradia como serviço
O Brasil deve considerar uma mudança do 

paradigma da transferência da proprie-

dade, onde o beneficiário se torna dono, 

para o paradigma da moradia como servi-

ço, onde o beneficiário recebe o direito de 

uso do imóvel. É necessário diversificar o 

desenho de programas para que atendam 

a diferentes realidades locais e familiares, 

incluindo modelos de locação social, loca-

ção incentivada e serviço de moradia so-

cialvii. Essas políticas não objetivam a trans-

ferência da propriedade, mas permitem 

ampliar o número de pessoas atendidas e 

a oferta de moradias em regiões centrais, 

garantindo uma melhor qualidade de vida. 

Permitem, ainda, oferecer maior mobilida-

de às famílias, que mudam de configura-

ção ao longo do tempo, necessitando de 

imóveis maiores quando nascem os filhos 

e menores quando estes saem de casa.

3) Novas formas de financiamento
Nos últimos anos houve uma redução da 

capacidade de investimento público na 

política de habitação. Com isso, novas 

soluções econômicas também precisam 

ser pensadas para viabilizar uma política 

habitacional que atenda às necessidades 

da população. Algumas das possíveis so-

luções são: destinação de propriedades e 

imóveis públicos para fins de habitação; 

realização de parcerias entre o Estado e a 

iniciativa privada, com maior participação 

de investimentos privados; e ampliação 

da participação dos cidadãos no financia-

mento habitacional, de acordo com suas 

possibilidades, em substituição gradativa 

ao modelo com alto subsídioix.

 

4) Fortalecimento da 
participação dos municípios
Considerando que os recursos do MCMV 

são federais, uma das principais críticas 

feitas pelos municípios é que não puderam 

interferir na definição da localização dos 

empreendimentos. A recomendação do 

GT é que a política federal de moradia for-

taleça os instrumentos municipais de pla-

nejamento urbano, como o Plano Diretor e 

as leis de uso e parcelamento do solo . 

 

5) Gestão de condomínios
Um dos principais problemas identificados 

após a entrega das moradias é o da gestão 

condominial. Este problema advém tanto 

da dificuldade das famílias beneficiadas 

pelos programas de moradia em exercer 

as funções administrativas, como de pagar 

os custos do condomínio. Para esta ques-

tão, o GTMCMV destacou a importância 

dos conhecimentos e experiências dos 

movimentos de moradia na gestão de mo-

radias populares, que deve ser considera-

da pelo Poder Público na elaboração de 

políticas de gestão dos empreendimentos. 

Outra solução debatida foi as construtoras 

assumirem a gestão condominial dos em-

preendimentos por tempo determinado, 

mantendo um vínculo com o território.

 

Participantes do GTMCMV: Depu-

tado Federal Rodrigo Agostinho (PSB/

SP), Vereadora do Município de Piracica-

ba Nancy Thame (PSDB/SP), Vereador do 

Município de São Paulo Police Neto (PSD/

SP), Vereador do Município de Lages Sa-

muel Ramos (PSD/SC), Cássia Marques 

da Costa, Nicole Girotto e Vanessa Ros-

setti (RAPS). Marcela Moraes e Jaqueli-

ne Ferreira (Instituto Escolhas). Reuniões 

realizadas em 17/06/2019; 24/06/2019; 

22/07/2019; 05/08/2019. O GT contou 

com a colaboração de Philip Yang do Ins-

tituto de Urbanismo e Estudos para a Me-

trópole (Urbem), ouvido no encontro reali-

zado em 22/07/2019.
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Esse texto é de responsabilidade da equipe executiva do Instituto Escolhas e autores convi-

dados que assinam. As opiniões expressas e os argumentos utilizados não refletem a visão 

dos conselheiros do Instituto Escolhas.

Essa é a segunda edição da série Policy Brief do Instituto Escolhas cujo objetivo é trazer 

análises e recomendações sobre temas centrais para o debate sobre a transição brasileira 

para uma economia de baixo carbono.

iO relatório completo do estudo do Instituto Escolhas “Morar Longe: O programa Minha Casa Minha Vida e a expansão das Regiões Metro-
politanas” está disponível em http://www.escolhas.org/wp-content/uploads/2019/04/QCML_RELATORIOFINAL_Site.pdf.

iiA expansão urbana acontece de duas formas: ocupando áreas nos limites da mancha urbana, provocando um aumento contínuo da urba-
nização da cidade (extensão); ou ocupando áreas fora da mancha urbana e distantes de seus limites (salto).

iiiA título de comparação, o Programa do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNH), criado em 1964 e extinto em 1986, financiou por meio 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), em 22 anos, 4,43 milhões de unidades.

ivFonte: Boletim mensal sobre os subsídios da União. Programa Minha Casa Minha Vida. Edição 10, agosto/2019. Secretaria de avaliação, 
planejamento, energia e loteria. Secretaria especial de fazenda, Ministério da Economia.

vFato emblemático que ilustra a negligência do Poder Público foi o desabamento do edifício Wilson Paes de Almeida no centro de São 
Paulo, em maio de 2018, após um incêndio que deixou ao menos sete mortos e dois desaparecidos. O prédio, que pertencia à União, estava 
abandonado quando foi ocupado em 2003.

viPara isso, é recomendada a implementação de instrumentos como o IPTU progressivo e a regulamentação da função social da proprieda-
de urbana, como fez a cidade de São Paulo por meio da Lei 15.234/2010, que permite ao poder público a notificação para parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios. Este instrumento poderia ser experimentado por outros municípios e regulamentado por legislação 
federal.

viiA regulamentação da locação social, da locação incentivada e do serviço de moradia social é objeto do PL 258/2016 na Cidade de São 
Paulo, de autoria do Vereador Police Neto, participante do GTMCMV.

viiiA política de subsídios deve considerar a possibilidade de aquisição de unidades usadas para todas as faixas de renda. As políticas habi-
tacionais do Chile são uma referência na América Latina. O país adotou mais de uma solução habitacional para a população, permitindo a 
aplicação do subsídio para a aquisição de unidades novas ou usadas. Mais informações sobre as experiências do Chile, da Colômbia e do 
México podem ser encontradas no Capítulo 7 do estudo do Instituto Escolhas “Morar Longe: O programa Minha Casa Minha Vida e a expan-
são das Regiões Metropolitanas”.

ixO município é responsável pelo cadastro para concorrer ao recurso, através de Termo de Adesão ao programa MCMV junto à Caixa Econô-
mica Federal. Também é de sua responsabilidade o cadastro e seleção de beneficiários. O MCMV optou pela contratação direta dos projetos 
habitacionais apresentados diretamente pelas empresas construtoras à Caixa Econômica Federal, num modelo de contratação integral, 
no qual a disponibilidade da terra já estivesse resolvida. Os recursos foram distribuídos conforme metas regionais e observando regras 
e prioridades de alocação. Para 2011, o Tribunal de Contas da União, identificou que dentro desses critérios, a localização específica dos 
empreendimentos habitacionais tinha sido definida em 95% pelas empresas construtoras e em uma porcentagem mínima localizados em 
terras de origem pública. (Instituto Escolhas, “Morar Longe: O programa Minha Casa Minha Vida e a expansão das Regiões Metropolitanas”). 
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